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ATA N.'93/CNE/XV

No dia vinte e um de setembro de dois mil e dezassete teve lugar a reunião

número noventa e três da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita

na Av. D. Carlos I, n." 128 -7." andar, em Lisboa

À hora marcada estavam presentes o Senhor |uiz Conselheiro |osé Vítor Soreto

de Barros e os Senhores Drs. Carla Luís, João Almeida e Jorge Miguéis. ---------

Posteriormente compareceram os Senhores Drs. Francisco José Martins e João

Tiago Machado

Secretário desta Comissão

A reunião teve inÍcio às 11 horas e 45 minutos, sob a presidência do Senhor

Conselheiro fosé Vítor Soreto de Barros e foi secretariada por mim, João Almeida,

Às 13 horas e 45 minutos suspenderam-se os trabalhos para o almoço, tendo a

reunião recomeçado às 15 horas e 30 minutos, com a presença do Senhor Dr.

Sérgio Gomes da Silva.

1. PERÍODOANTES DA ORDEMDO DIA

Não foram abordados quaisquer assuntos no período antes da ordem do dia. -
Foram aditados à presente ordem de trabalhos os pontos 2.36 a2.38.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.01 - PPD/PSD I CM Lisboa e fF Lumiar I Publicidade institucional I

Processo LL.P -PP I 207il 37 I

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE,/2017 /43L, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

,,A norma do n.o 4 ilo artigo 10.' ila Lei n." 72-A2075, de 23 de julho, proíbe a publicidade

institucional por parte ilos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos,

prografiras, obras ou seroiços, sakto an caso de graoe e urgette necessidade pública. Com
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efeito, desde a publicação do Decreto n." 15/201.7, que data de 12 de ma é proibida a

publiciilade institucional, apenas se ailmitindo como exceção a diaulgaçdo de atos,

programaq obras ou serniços quando estes se apresentem com um caráter urgente ou de

gral)e necessidade pública.

A presença daquelas frases induz a uma aaloraçíÍo positioa sobre o méito da obra,

apresentando-se a mensagem transmitida no cartaz como uma forma de publicitar a obra

e não apenas de informar os cidadãos sobre a sua realiztção, integrando, assim, a proibição

estabelecida na norma do n.' 4 do arügo 10." da Lei n." 72-A 2015, de 23 de julho.

Face ao que anteceile, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1 do

artigo 5.o da Lei n.' 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1

ilo artigo 7.' da mesma Lei, delibern-se notificar o Senhor Presidente ila Câmara

Municipal de Lisboa e o Senhor Presidente da lunta de Ereguesia do Lumiar para que, se

ainda o não tioer feito, promoaa, no prazo de 24 horas, a remoçõo do cartaz em anusa na

participaçã0, sob pena de incorrerem na prática de um crime de desobediência, preoisto e

puniilo pelo artigo 348." do Código Pernl.

Desta delibera@o cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo ile um

dia, nos termos do artigo 1.02."-8 da Lei n." 28/82, de 15 ile noaembro.» ------------------

2.02 - PS | ]F Carriço I Neutralidade e imparcialidade I Processo AL.P-

PP1201il380

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017/427, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

,,4 mera presença em eaentos institucionais não consubstancia, por si só, uma aiolação

ilo princípio da neutralidade e imparcialidade, oertido no artigo 41.' da Lei Eleitoral dos

Órgãos ilas Autarquias Locais, aprooaila pela Lei Orgânica n.' 1./2001, de 14 de agosto.

Não obstante, e durante os mesmos, deaem os titulares dos órgãos políticos adotar

condutas isentas e imparciais, de modo a não promooer uma candidatura ou a prejudicar

2.03 - Cidadão I CM Oeiras I Neutralidade e imparcialidade (boletim

municip al ) | Processo s A L .P -PP I 2017 I 381. e AL.P -PP I 2017 I 452
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A Comissão apreciou os elementos do processo, que constam em exo a

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"A 2 de setembro oeio um ciiladão queix.ar-se da edição do Boletim Municipal de Oeiras

por nele se niÍo enmnfiarem referências a outros candidatos para além do atual Presidente

da Câmara, descreoer dioersas obras e apropriar-se de eoentos promooidos por terceiros.

Acrescenta que, na contracapa do referido Boletim, se insere um apelo ao TJoto encimado

pela assinatura «Oeiras marca o itmot , com os dizeres «Quem zsota manda, e, em rodapé,

"No dia 1 de Outubro esperamos por ti».

Sobre esta itltima questão, aeio também o mandatáio de lsaltino lnoaar Oeiras de Volta

apresentar queixa, mas agora pela proliíeração de "outdoors" com os mesmos dizeres.

Ouztido o ztisado, oeio, a 6 de setembro, pronunciar-se sustentando, quanto à primeira

questíÍo, a regularidade e antiguidade do Boletim, admitindo que é uma publicaçio que se

enquailra no âmbito ila comunicaçíío institucional ih Município, justificando os seus

conteúdos.

lá qunnto à segunda, limita-se a confirmnr que é ,,a campanhn de participação cíoica que

o Município de Oeiras desenaoloeu e que está em todos os meios de comunicação que lhe

estão consignados, designadamente, comunicação urbana, comunicação di§tal e editorial

com as publicações municipais, numa mensagem de estímulo ao exercício de um direito e

deaer de ciilailania".

Tudo oisto, dir-se-á, quanto ao Boletim Municipal, que não parece ultrapassar

significatiaamente os limites desenhados na fiota informatioa desta Comissão sobre

publicafres autárquicas, sendo, porém, de notar que, particularmmte em período eleitoral,

não se oê um espaço, por pequeno que seja, em que eleitos de quadrantes diaersos do da

atual maioria maniíestem as suas posições.

No que concerne à campanha de participaçíÍo cíaica, reconhece-se na formulaçiÍo e

articulação um das menstgens um fundo subliminar suficientemente nítido para que dela

se possa esperar benefício para o seu autor. Mas não só.

O esclarecimento objetioo dos cidadõos acerca dos atos eleitorais é a primeira das

competências atribuíilas a estn Comissão e não cofista que a Lei ilas Autarquias Locais

(abreaiando) a cometa a qualquer um clos órgãos autárquicos - por isso mesmo esta
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Comissão tem admitido que estes e outtos entes públicos desenaol

seu preztio consentimenlo. O que, ao caso, não ocorreu.

campanhas com o

Por tudo isto, no exercício ilas competências prettistas nas nlíneas a) e il da Lei 71/78. de

27 de ilezembro, e no uso dos poileres conferidos pelo n.' '1. do art." 7." do mesmo diploma,

determiru-se ao Presidente da Câmara Municipal de Oeiras que cesse a «camPanha ile

participação cíoiçq» que tem oindo a promoaer e remooa os " outdoors" e outros mnteriais

que a integram, sob sob pena de cometer o crime de desobediência preoisto e punido pelo

artigo 348.' do Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia, nos termos do artigo 102."-8 da Lei n." 28/82, de 15 de nooembro.,

2.04 - YIP I CM Porto Santo I Publicidade institucional I Processo AL.P-

PP120171382

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /M2, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte i ------------------

oReitera-se a deliberação tomada em sessão plendia do dia 12 de setembro p.p. e ordena-

se ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de Porto Santo que, se ainda o não tioer

feito, remoaa no prazo de 24 horas os mupis objeto da participação que configuram uma

forma de publicidade institucional proibida de acordo com o n.' lI ilo artigo 10.' ila Lei n."

72-A/201.5, de 23 de julho, sob pena de cometer o crime de desobediência preaisto e punido

pelo artigo 348." do Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia, nos termos do artigo L02.'-B da Lei n.' 28/82, de L5 de nozsembro.» -------------------

2.05 - Cidadão I CM Mealhada I Neutralidade e imparcialidade I Processo

AL.P-PP120171383

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /436, qu.e consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanirnidade, o seguinte:

"Os titulares de cargos públicos estão oinculailos a especiais deoeres de neutralidade e

imparcialiilade, prezsistos no artigo 41." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais, aprooaila pela Lei Orgânica n." 1/2001, de 14 de agosto.
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Ao prestar as declarafies na entreoista que constam do zsídeo publicado na da

Câmara Municipal da Mmlhada na rede social Facebook, o Senhor Presidente da Câmara

Municipal não cumpre, como lhe é exigido, os deoeres de neutralidaile e imparcialidade a

que está oinculado.

Eace ao exposto, no exercício da cornpetência conferida pela alínea d), do n." 1 do artigo

5.' da Lei n.' 7Lfr8, de 27 de dezembro, e no uso ilos poderes consignados no n.o 1 do

artigo 7.' da mesma Lei delibera-se notificar o Senhor Presidente ila Câmara Municipal

da Mealhada para que promooa a remoção do aídeo da página da Câmara Municipal na

rede social Facebook e que se abstenha de, no futuro e até ao final do período eleitoral,

adotar condutas ou proferir declarações que possam pôr em causa o princípio da

neutralidade e irnparcialidade, nomeadamente quando, numa entreoista na qualidade de

Presidente da Câmara, inclui referências ao seu eaentual papel no partido a que pertence,

bem como o anúncio detalhado a obras futuras, sob pena de cometer o crime de

desobediêncin preoisto e punido pelo artigo 348." do Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia, nos termos do artigo 102."-8 da Lei n.' 28/82, de'1.5 de nooembro.>> --------------------

2.06 - Cidadão I CM Mealhada I Neutralidade e imparcialidade I Processo

AL.P-PP120171387

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /461., que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oO artigo 41." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais (LEOAL) consagra os

deoeres de neutralidade e imparcialidade a que todas as entidailes públicas estão obrigadas,

com especial incidência a partir da data da publicação do decreto que marca a data das

eleições, pelo que as entidades públicas deoem, no cumprimento das suas funções, ter uma

posição de distanciamento face aos interesses políticos ou partiildios e não deaem interoir ,

direta ou iniliretamente, na campanha eleitoral nem influencii-la por qualquer meio.

O n." 4 do artigo 10." da Lei 72-N2015, de 23 de julho, proíbe a dioulgnção de atos, obras,

prcgrafias ou seruiços por parte dos órgãos das Autarquias Locais, sakto quando se trate

de uma situação de graae e urgente necessiilade pública.
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O entendimento da Comissão Nacionnl de Eleições sobre esta matéria a ser sufragado

pelo Tribunal Constitucional, atraaés do acórdão n.' 461/2017, de 24 de agosto, no qual

se refere que'(..) o artigo 1.0.', n.' 4, da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, determina

que, a partir da mesma publicação, é proibida a publicidade institucional por parte dos

órgãos do Estado e da Administração Pública de atos, programns, obras ou seruiços, saloo

em caso de graoe e urgente necessidade pública. Ora, estíÍo inseridos no âmbito da

publicidade institucional, para efeitos da sua proibição, todos os seraiços ou meios que,

habitualmente, são adquiridos para publicidade, mesmo que jd façnm parte do património

da entiilade pública (como imprensas municipais ou departamentos internos de

comunicação)' .

Face ao erposto, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1 do artigo

5.' da Lei n.' 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.' 1 do

artigo 7." da mesma Lei delibera-se notificar o Senhor Presidente da Câmara Municipal

da Mealhada e ordenar que, no prazo de 211 horas, remoaa todas as publicações que

consubstanciem publicidnde institucional proibidn, sob pena de incorrer num cime de

desobediência, preoisto e puniilo pelo artigo 348." do Código Penal.

Desta deliberafio cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia, nos termos do artigo 102."-B da Lei n." 28/82, de L5 de nooembro.»> -------------------

2.07 - Cidadão I CM Esposende I Neuhalidade e imparcialidade (Publicidade

Institucional) | Processo AL.P-PP1201il388

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE,/2017 / 434, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: -----------------

,,A norma do n.o 4 do artigo 10." da Lei n." 72-N20L5, de 23 de julho, proíbe a publicidade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos,

prografias, obras ou seroiços, salao em caso ile graoe e urgente necessidade pública.

Com efeito, desde a publicaçiÍo do Decreto n." 15/2017, que data de 12 de maio, que é

proibiila a publicidade institucional, apenas se admitindo como exceção a diz;ulgação de

atos, programas, obras ou seroiços quando estes se apresentem com um carácter urgente

ou correspondam a obras, serztiços ou programas cujo conhecimmto ilos cidadãos é

essencinl.
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O entendimento da Comissão Nacional de Eleições sobre esta matéria aeio a ser 'agado

pelo Tribunal Constitucional, atraoés do acórdão n.o 461-201-7, de 24 de agosto, no qual

se refere que'(...) o artigo L0.o, n.' 4, ila Lei n." 72-A/201.5, de 23 de julho, determina

que, a partir da mesma publicação, é proibida a publicidade institucional por parte dos

órgãos do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou seroiços, salao

em s$o de graoe e urgefite necessidade pública. Ora, estão inseriilos no âmbito da

publicidade institucional, para efeitos da sua proibiçiio, todos os semiços ou meios que,

habitualmente, síÍo adquiidos para publicidade, mesmo que já façam parte ilo patrtmónio

da entidade pública (como imprenxs municipais ou departameatos internos ile

comunicação)' .

A situaçiÍo em apreço não se enquadra na exceçiio pretsista no n.o 4 ilo artigo 10." da ki
n.' 72-A/201.5, de 23 de julho, pelo que a colocaçõo outdoors em causa consubstancia uma

forma de publicidade institucional proibida.

Assim sendo, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1 do artigo 5."

da Lei n.' 71i8, de 27 de ilezembro, e no uso dos poileres consignados no n.o 1, do artigo

7.' da mesma Lei, ilelibera-se notificar o Presiileate da Câmara Municipal da Esposenile

para que, no prazo de 24 horas, promooa a remoção ilos referiilos outdoors, sob pena de

incorrer num crime de desobediência, preoisto e punido pelo artigo 348." do Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia, nos termos ilo artigo 1.02."-8 ila ki n." 28/82, de 15 de noztembro.,,

2.08- Coligação ConÍiança I PSD Funchal I Publicidade Comercial I Processo

AL.P-PP120171243

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /373, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

,.O n.o 1 ilo artigo 10." da Lei n.'72.'-A/20L5, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicaçõo do decreto que r arque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publicidade

comercial.
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As publicações patrocinadas da candidatura do PSD - Funcha

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oO n.' 1do artigo 10.' da Lei n." 72."-N201"5, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganila política feita direta ou indiretammte atratsés dos meios ile publiciilaile

comercial.

O conteúdo patrocinado ile promoção à ptigtna ila candidatura do PS - Vila Real à

Assembleia de Freguesia de Mouçós e Lamares, na rede social Facebook, é suscetfuel de

integrar o tipo ila infraçõo preoista no n.o 1. ilo artigo 1.0.' da ki n." 72-A/2015, de 23 de

julho, e punida pelo artigo 12." ila mesma lei.

Assim, ilelibera-se instaurar o respetitso processo de contraorilenaçio ao PS - Vila Real, e

à empresa proprietdia do Facebook, bem como notificar a candidatura em causa para, no

futuro, se abster ile recorrer a seruiços de publicidaile comercial, em cumprimento do

disposto no artigo 1.0." da ki n." 72-A/201-5, ile 23 de julho."

2.10 - Cidadão I PS Braga I Publicidade Comercial I Processo AL.P-

PP1201il386

A Comissão aprovou a Informação n.'I{NE/2017 /424, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------------

l, na social Facebook e

Pá9. I dê 37

lnstagram, são suscetfueis ile integrarem o tipo da infração preoista no n.' 1 do artigo 10.'

da Lei n.' 72-A/20L5, de 2i de julho, e punida pelo artigo 1,2.' da mesma lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetioo processo de contraordenação à candidatura do

PSD - Funchal, e à empresa proprietdria do Facebook e do lnstagram, bem como notificar

a caniliilatura em causa para, no futuro, se abster de recorrer a seraiços de publicidade

comercial, em cumpimmto do disposto no artigo 10." da Lei n." 72-A/20L5, de 23 ile

julho." ----------

2.09 - PPD/PSD I PS Vila Real I Publicidade Comercial I Processo AL.P-

PP120\71384

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /423, que consta em anexo à
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«O n.o 1. do artigo 10." da Lei n." 72.'-A/20L5, de 23 de julho, estabelece que rtir da

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do refermilo é proibiila a

propaganda política feita direta ou indiretamente atrarsés dos meios de publicidade

comercial.

O conteúdo patrocinado da candiilatura do PS - Braga à Assembleia de Ereguesia de São

Victor, na rede social Facebook, é suscetíoel de integrar o tipo da infração preoista no n."

1 do artigo 10." da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho, e punida pelo artigo 12." da mesma

lei.

Assim, delíbera-se instaurar o respetioo processo de contraordenação ao PS - Braga, e à

empresa proprietária do Facebook, bem como notificar a candidatura em causa para, no

futuro, se abster de recorrer a serztiços de publicidade comercial, em cumprimento do

dbposto no artigo 10.' da Lei n." 72-A/2015, de 2j de julho."

2.11 - Cidadão | ]F da Estrela lpublicidade institucional proibida I Processo

AL.P-PP12077l39t

A Comissão analisou os elementos do processo em referência, que constam em

"Uma cidadiÍ apresentou queixa contra o Presidente da lunta de Freguesia da Estrela, a

4 de setembro, por efetuar publicidade institucional na página do Facebook da freguesia.

Ouoido o Presidente da lunta de Freguesia oeio, por mensagem de coneio eletrónico de I
de setembro comuniçs7 «que já retirou[amos] todos os meios de publicidade institucional

como tal qualificnda por lei», facto de que se toma deaida nota, determinando que, de

futuro e até ao dia da eleição, se abstenha de, por qualquer meio, fflzer publicidade

institucional suscetíoel de oiolar o disposto no n." 4 do art." 10.' da Lei 72-A/2015, de 2i

de julho.,

2.12 -PS ICM de Ribeira da Pena I Neutralidade e imparcialidade I Processo

AL.P-PP120771392

A Comissão analisou os elementos do processo em referência, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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"O PS queixou-se do Presidente da Câmara Municipal d.

setembro, por aiolação dos deoeres de neutralidade e imparcialidade, consubstanciada na

remessa de uma comunicação escrita, naquela qualiilade, na qual tece considerações sobre

o processo interno do queixoso para escolha do cabeça de lista à Cômara.

Ouoido a 5 de setembro, nada responileu até à data.

Tudo ztisto, niÍo pode um órgão ou agente da administra@o interoir, nessa qualidade, na

campanha eleitoral da forma, ainda que magoada, que o oisado utilizou, na medida em

que prej udica ostensiaamente uma canilidatura.

Por isso e no exercício da competência preaista na alínea d) do artigo 5.o da Lei 7U78, de

27 de dezembro, a Comissão delibera censurar o comportamento ilo Presidente da Câmara

Municipal de Ribeira de Pena e, no uso dos poderes conferidos pelo n." L do artigo 7." da

mesma Lei, notificá-lo para se abster de prdticas semelhantes, sob pena de cometer o crime

de desobediência preoisto e punido pelo artigo 348.' do Cóiligo Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo ile um

dia, nos termos do artigo 1.02."-B da Lei n.' 28/82, de L5 ile nooembro.>» ------------------

2.13 - Cidadão I CM de Esposende I Neutralidade e imparcialidade e

publicidade institucional I Processo AL.P-PPI2O17|393

A Comissão analisou os elementos do processo em referência, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Um cidailão solicitou esclarecimentos, a 4 de setembro, sobre a legalidaile ila utilização

de "outdoors" da candidatura do PSD, com a imagem do atual presidente da câmara,lailo

a lailo com anúncios de "obra Íeita».

Ouztido o oisado oeio, a I de setembro e ao que importa, alegar que «as estruturas ... estão

colocadas desde ...2013 pelo que, desde essa ilata têm seraido para que o Município

difunda mensagens institucionais".

Ora, nos termos do n." 4 do art.' 10." da Lei 72-A/2015, de 23 de julho, é proibida a

publicidade institucional, saloo em caso de graae e urgente necessidade pública que, aqui,

se não oislumbra.

e Ribei ePena,aLde
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É certo que a mesfiw norma contém uma certa enurneração mo, no entendimento do

Triburul Constitucional, "Nesta ótica, no âmbito ile proteção da norma ... inscreoem-se

seguramente todos os atos de comunicação que oisem, direta ou indiretamente, promoTJer

junto de uma pluralidade de destiruíios indeterminailos, iniciatfuas, atioiilades ou a

imagem da entiilaile, fugão ou seroiço público."

Pelo que, no exercício da competência preoista na alínea d) do artigo 5.' da Lei 71i8, de

27 de dezembro, e no uso no uso dos poderes conÍeridos pelo n.o L do artigo 7." da mesma

Leia Comissiio delibera ordenar ao Presiilmte da Câmara Municipal de Esposende que,

no prazo de 24 horas, remooa todos os "outdoors" cuja informação se não enquadre na

exceção acima refeida (graae e urgente necessidade pública), sob pena de cometer o crime

de desobediência preoisto e punido pelo artigo 348.' do Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo de um

ilia, nos termos do artigo 702."-8 da ki n." 28/82, de 1.5 ile nooembro.,,

2.14 - B.E. I CM de Almada I Publicidade institucional I Processo AL.P-

PPl20r71394

A Comissão analisou os elementos do processo em reÍerência, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A candidata do B.E. queixou-se, a f. ile setembro, da 
"campanla 

publicitdria promooida

pela Câmara Municipal de Almaila".

Tem por inequftioco que a utiliz.nfro ilas expressões "AINIADA TRABALHADORA" e

" AUvIADA FELIZ" torna bem patente o propósito de promooer a força política

maioritária no concelho (à letra e certamente por lapso, nos cartazes).

Ouoiilo, o Presiilmte da Câmara aeio, a 6 de setembro e ao que importa, para além ile

negar aludiilo propósito, alegar que a campanha não iliztulga atos, prograrnas, obras ou

sert;iços, mas aisa o reforço da autoestima e a oalorizoção do sentimento de pertença.

Ora e sobre a mertual oiolação ilos deoeres de neutralidade e imparcblidaile, nenhum

elemento mateial é oferecido ile que resulte inequknco o propósito inoocado.

Quanto ao demais, nos termos do n.'4 do art." 10.' da Lei 72-A2015, de 23 de julho, é

proibida a publiciilade institucional, sakto em caso de graoe e urgente necessiilade pública

que, aqui, se não oislumbra.
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Pelo que, no exercício da competência preoista na alínea d) do artigo 5 da Lei 7L/78, de

27 de dezembro, e flo uso no uso dos poileres conferidos pelo n.o 1 do artigo 7 .o da mesma

Lei, a Comissão delibera ordenar ao Presidente da Câmara Municipal de Almada que, no

prazo de 24 horas, remoaa todos os "outdoors" propriedade do município cuja informação

se não enquadre na exceçíÍo acima referiila (graoe e urgente necessidaile pública), sob pena

ile cometer o crime de denbediência preaisto e punido pelo artigo 348." tlo Cóiligo Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia, nos termos do artigo 102.'-B da Lei n." 28/82, de 1.5 de nooembro.,,

2.15 - PDR I fF de Caneças I Neutralidade e imparcialidade I Processo AL.P-

PP120771396

A Comissão analisou os elementos do processo em referência, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oVem o PDR, a 1de setembro, apresentar queixa contra a lunta de Freguesia de Caneças

por, ao ser determinado por um trabalhador daquela a colocação da sua estrutura de

"outiloor" em local dioerso do pretendido, ter oiolailo os dezteres de neutralidade e

imparcialidade, ufiu nez que se encontra, no mesmo local, um "outdoor" de outra

candidatura.

Ouoido o Presidmte da lunta, oeio, a 7 de setembro, reconhecer que, quando estaaa a ser

implantada estrutura de suporte do dito "oudoor" (com 12 metros), um oogal da mesma

lunta promooeu a sua ileslocação para outro locnl, no fiesmo espaço, para não prejudicar

o "Festioal da Sopa" que ali iria ilecorrer. Enoiou fotografias.

Oferece-se ilizer, antes de mais, que esta Comissão, muito embora entmda que estruturas

desta natureza não carecem de licenciamento de obras de construção, dmem, pelo seu

porte, impacto ra enooktente e até perigosidade potencial, ser objeto ile mmunicação

préoia às entidades administratiaas competentes.

Das fotos presentes pode retirar-se que o cartaz de outra força política a que o queinso

alude se encontra noutra face do espaço em causa e não parece ter as dimensões deste, pelo

que dos factos níÍo resulta desigualdade no tratamento.

Nestes termos, delibera-se arquiaar a queim apresentada pelo PDR contra o Presidente

da lunta de Freguesia de Caneças.r» ----------------
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2.16 - Cidadão I fF da Baixa da Banheira e Vale da Amoreira I Publicidade

institucional (facebook) | Processo AL.P-PP1201il397

A Comissão analisou os elementos do processo em referência, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seg-uinte:

"Um cidadão apresentou queim contra o Presiilente da União de Freguesias da Baixa da

Banheira e Vale da Amoreira, a 5 de setembro, por efetuar publicidaile institucional na

pdgina do Facebook da freguesia, indicando a ligação respetit;a.

Notificado o Presidente da lunta de Freguesia, não respondeu, flas terá eliminado a

mensagem, uma aez que já não é possfuel r.tisualizí-la.

Assim, determina-se que, de futuro e até ao dio ila eleição, se abstenha de, por qualquer

meio, fazer publicidade institucional suscetíael de oiolar o disposto no n.o 4 do art.' '10.o

da Lei 72-A/2015, de 23 de julho.» -----------------

2.77 - Cidadáo I Vereadores da CM de Vila do Conde, António Caetano, |osé

Aurélio e Rui Aragão I Neutralidade e imparcialidade I Processo AL.P-

PPl20t7l406

A Comissão analisou os elementos do processo em referência, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«Um cidadão oeio, a 3 de setembro, denunciar a utilização por aereadores da Câmara

Municipal ile Vila do Corule de meios da autarquia em ações de campanha, oferecendo-se

para remeter as matrículas das mesmas,

A denúncia não se faz acompanhar de imagens, indicação de testemunhas ou simples

indicação das circunstâncias de tempo e lugar em que tais comportamentos possam ter

oconiilo. Ouvidos, os oisados negam.

A Comissão Nacional de Eleições é composta por L0 cidadãos, nenhum deles exercendo

funções em regime de permanência, com seroiços de apoio de dimensão semelhante; não

tem nenhum corpo de inspeção.

Assim, delibera-se arquioar a presente queixa e informar o queixoso que pode encaminhar

o assunto, querendo, para a lnspeção Geral de Finanças.» ----------------

Pá9. l3de37

l/



"ffi
(n)

c0MrssÃo NACI0NAL DE ELErÇÕES

2.18 - PS I CM da Câmara de Lobos I Publicidade institu

AL.P-PP1201il407

nal I Processo

A Comissão analisou os elementos do processo em referência, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«O Partido Socialista aeio, a 4 de setembro, apresentar queixa contra o Presidente da

Câmara Municipal de Câmara de Lobos por iniciar a discussão pública a 1' fase ilo projeto

de requalificação urbana do centro daquela localidade e fazer publicidaile institucional

daquele ato.

Out;ido, o aisado aeio sustentar, no essencial, que o ato se insere nas práticas rotineiras

da autarquia em matérias semelhantes e mais que a obra consta do PPI e OM para o

corrente ano.

Paru que a publicidade do ato em questão não integrasse a proibição de propaganda

institucional, seria necessáio que ficasse demonstrado o caráter graae e urgente da

necessidade que aisa satisfazer, conilição que, longe de ser demonstrada, nem sequer é

inoocada.

Por isso e no exercício da competência preoista na alínea d) do artigo 5." da ki 71/78, de

27 de dezembro, a ComissiÍo delibera censurar o comportamento do Presidente ila Câmara

Municipal Câmara ile Lobos e, no uso dos poderes conferidos pelo n." 1 do artigo 7." da

mesma Lei, notificá-lo para se abster de práticas semelhantes, sob pena de cometer o crime

de desobeiliência preoisto e punido pelo artigo 348." do Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia, nos termos do artigo L02.'-8 da Lei n." 28/82, de 15 de noaembro.» ------------------

2.19 - "Cidadãos por São Vicente foaquim Pires" I fF de São Vicente (Lisboa)

I Publicidade institucional I Processo 
^L.P-PP120171410

A Comissão analisou os elementos do processo em referência, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

""Cidailãos por São Vicente loaquim Pires" oeio, a 6 de setembro, apresentar queim

contra a Presidente da lunta de Freguesia de Siio Vicente, Lisboa, por ter colocado um

cartaz de que junta foto.
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A 14 de setembro, oeio a oisada alegar que «o que se [encontra] plasmado no outdoor é

niÍo mais que uma promoção institucional da propria lunta de Ereguesia de São Vicente»,

a saber, indicação de aquela é a localimção de certos equipamentos que ali odo nascer

acrescida da afirmaçiÍo ile que «Estamos a trabalhar para o seu bem estar, e com a

consigna «luntos fazemos São Vicente», para concluir que tal não é proibido.

Ora, nu termos do n." 4 ilo art.' 10.' da Lei 72-N2015, de 23 de julho, é proibida a

publicidade institucional, saloo em caso de graoe e urgente necessidaile pública que, aqui,

se niio oislumbra.

Pelo que, no exercício da competência preoista na alínea d) do artigo 5.' da Lei 7L/78, de

27 de dezembro, e no uso no uso dos poderes conferiilos pelo n.' 1 do artigo 7.o da mesma

Lei, a Comissão delibera orilenar ao Sr. Presidente da lunta de Freguesia ile São Vicente

que, no prazo de 24 horas, remooa aquele e todos os "outdoors" cuja informaçdo se não

enquadre na exceção acima referida (graae e urgeate necessiilade públicd, sob pena de

cometer o cime de desobediência preoisto e puniilo pelo artigo 348.' do Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo ile um

dia, nos termos do artigo 102."-8 da Lei n.' 28/82, de 15 ile noaemblo.,» -------------------

2.20 - Cidadão I CM de PenaÍiel I Neutralidade e imparcialidade I Processo

AL.P-PPl20t7l4t7

A Comissão analisou os elementos do processo em referência, que constam em

«Um cidadão apresentou queim contra o Presidente da Câmara Municipal de Penafiel, a

5 de setembro, por não ter ilado cumpimento a ilioersas injunções que lhe foram feitas

por esta ÜmissÍio.

Notificado, o uisado oeio, por mensagem de coneio eletrónico ile 13 de setembro,

comunicar que jd retirou todos os posts em causa, ilanilo explicações sobre o atraso na

execuçíÍo do que lhe foi ordenado.

Tudo oisto, determina-se que, ile futuro e até ao dia ila eleição, se abstmha ile, por qualquer

meio, fazer publicidade institucional suscetfutel de ztiolar o disposto no n.' 4 ilo art." 10.'

da Lei 72-N2015, de 23 de julho, ou assumir outros comportamentos que possam aiolar

os dmeres ile neutralidade e imparcialiilade a que está ainculado.» --------------
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2.21 - PPD/PSD I CM de Oliveira do Hospital I Neutralidade parcialidadee

I Processo 
^L.P 

-PP l2t17l 422

A Comissão analisou os elementos do processo em referência, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oO PSD aeio, a 1 de setembro, apresentar queim contra o Presidente da Câmara

Municipal de Olioeira do Hospital por ter feito publicar um número único de 201.7 do

Boletim Municipal com conteítdo que caracteriza como eleitoralista.

Ouoido, o oisado inaoca o que lhe aprooeita da ileliberação desta Comissão sobre

publicações autdrquicas de caráter oficial.

Tudo oisto, porém, é de notar que o mesmo apresenta não uma bretse descrição sobre a

ação do órgão, tnas uma descrição quase exaustioa e um ineludíoel elemento de promoção

ilireta e pessoal, uma oez que se podem contar 40 fotografias do aisado.

Por isso e no exercício ila competência preoista na alínea d) do artigo 5." ila Lei 71./78, de

27 de dezembro, a Comissão ilelibera censurar o comportamento do Prcsidente da Câmara

Municipal de Olioeira do Hospital e, no uso dos poderes conferidos pelo n.' 1 do artigo

7.' da mesma Lei, notiftcá-lo para se abster de prdticas semelhantes, sob pena de cometer

o crime de desobediência preoisto e punido pelo artigo 348." do Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia, nos termos ilo artigo 102."-8 da Lei n." 28/82, de L5 ile notsembro.,

2.22 - Cidadão I CM de Tores Vedras I Publicidade institucional I Processo

AL,P-PPln17l427

A Comissão analisou os elementos do processo em referência, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"A 8 de setembro aeio um cidadão queimr-se da Câmara Municipal de Torres Vedras por

fazer publicidade institucional em dois números de um jornal da região e no Facebook,

juntando impressões. Notificado a 1L de setembro, o Presidente da Câmara não respondeu.

Nos primeiros casos trata-se de informaçiio sobre os eoentos e datas que integram o

programa «l,argo Conaida, e sobre datas, temas e local do festioal «Nooas Inoasões».
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No segundo, é a descrição no Facebook do banho santo de 15 de agosto na praia

Cruz com conoite à participação na recriaçiio do eoento.

O facto de, em ambos os casos, se tratar de publicidade comercial é ineleoante, uma aez

que as disposições ilos n.". L a 3 do art.o 10." da Lei 72-N2015, de 23 de julho, não uisam

a publicidade institucional e, neste caso, tem esta Comissão entendido que os anúncios

que se limitem a difundir a informação necesaíria para que os cidadãos possam fruir ilos

seroiços oferecidos pelo ente pitblico se encontram excecionados da proibição.

Pelo que se delibera arquioar a presente queixa.»

2.23 - Cidadáo I Igreja Matriz da freguesia de Pelmá (Alvaiázere) 
|

Neukalidade e imparcialidade I Processo AL.P-PP|2077| 436

A Comissão analisou os elementos do processo em referência, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

nFace às imagens de propaganda de uma candidatura afmda em oitrina da igreja de

Pelmú, a Comissão delibera solicitar a interuenção de Sua Excelência Reaerendíssima o

Bispo de Leiria e Êrítima para proaidenciar a sua urgente remoção.,>

2.24 - PPDIPSD I CM de Pedrógão Grande I Neutralidade e irnparcialidade e

publicidade insütucional I Processo AL.P-PP I 2017 I 476

A Comissão analisou os elementos do processo em referência, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«O PSD queixou-se do Presidente ila Cômara Municípal ile Peilrógão Grande, a L1 ile

setembro, por oiolafio dos deoeres de neutraliilaile e imparcialiilaile, consubstancinila na

remessa de uma carta, naquela qualidaile, aw munícipes e na publicação de um "post" no

Facebook.

Mais apresmtou fotografias de um conjunto ile "outdoors" am publicidaile institucional,

em seu enteniler, proibida.

Notiftcado a 1.5, o oisado oeio responder a 17, alegando, sucintamente e ao que importa,

que:

a) A carta «pretendeu ilar uma explicação ... sobre os eztentos subsequentes aos incêndios,

e dar conta ilas tarefas futuras ... e agrailecer a todos os grupos de cidadãos";
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c) Se abster de práticas semelhantes.

Desta ileliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no pram de um

dia, nos termos do artigo 102.'-B da ki n.' 28/82, de 15 de noaembro.,

2.25 - PSD I CM Figueiró dos Vinhos I Publicidade institucional I Processo

AL.P-PP120171327

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 / 477, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ----_----_

"Na decorrência ilos deoeres de neutralidade e imparcialidade preoistos no artigo 41." da

Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias Locais, nos termos do artigo 10.o, n.o 4, ila Lei

n." 72-A/2015, de 23 de julho, conjugado com o Decreto n.' 15/2017, ile 12 ile maio, desde

esta data, encontra-se proibida a publicitlade institucional por parte dos órgãos do Estado

e da AdministraçiÍo Pública de atos, programas, obras ou seruiços, saloo em caso de graoe

e urgente necessidade pública, sendo a oiolaçõo dessa proibição sancionfusel por coima de

€ 1.5 000 a € 75 000, eoentualmente agraoada no caso de reincidência, nos termos do

artigo L2." ila mesma Lei.

Da análise dos outdoors com os títulos " lnteroenção de Requalificação Urbana na Zona

Enaoloente ao Estddio Municipal" e " Somuna - Aproaailo - Aqui oai nascer (1.'

semestre de 2018) - Área ile Acolhimento Empresarial" , oerifca-se que a parte à direita

dos mesmos se encontra informatioa e ile acordo com as normas de comunicação e

publicidade, mas a parte esquerda contén infomwção que não exigfuel por essas norrms

e não pode ser considerada de " graoe e urgente necessidade pública" , pelo que os outiloors

se encontram ilegais.

Ainila, da análise da comunicação no site do Município ile Figueiró ilos Vinhos, com o

título «SONIIMA - Candidatura Aprooaila / A Noaa Área Empresarial de Figueiró dos

Vinhos Vai ser Uma Realidade", oerifica-se que é relativa a obra futura (no sentido de,

ainda que já aprooada ou deliberaila, não se encontra concluíila), não constitui um ato

meramente informatizto à população e não existe razão para se consiilerar que a

publiciilade à assinatura dos contratos de financiamento seja considerada ile " grazte e

urgente necessidade pública", nomeailamente não se oislumbram motioos para ter de ser
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publicitado antes do termo período eleitoral, razão pela qual se conclui não estar

excecionada da proibição legal de publiciilade institucional.

Assim, delibera-se, no exercício da competência conferida pelo artigo 5.', n.' 1., alínea d),

ila Lei n.o 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignailos no artigo 7.o, n.'

1, da mesma Lei, notificar o Presidente da Cômara Municipal ile Eigueiró dos Vinhos

para:

1. Promoaer, no prazo de 24 horns, a remoção dos outdoors identificados, bem como todos

os demais que tenham conteitdos semelhantes, ou, em alternatioa, a ocultaçiio, com

mateiais opacos e durante o pertodo eleitoral, ila parte que extraoasa a informação dos

moilelos disponibilizados no " Guin de lnformação e Comunicação para Benefciários"

pelo programa Portugal 2020 (ou seja, a parte que corresponde a cerca ile cinco sextos

do lailo esquerdo dos outdoors), sob pena de incorrer na prática do crtme ile

desobeiliência, preoisto e punido pelo artigo j48." do Código Pmal;

2. Promoaer, no prazo de 24 horas, a remoção da citada comunicação no site da Câmara

Municipal de Eigueiró dos Vinhos relatioa a Sonuma, bem como toilas as demais que

tenham conteúdos semelhantes, sob pena de incorrer na prática do cime de

desobediêncía, pretsisto e punido pelo artigo 348.' do Código Penal;

3. Abster-se de, no futuro e até ao final do períoilo eleitoral, realizar publicidade

institucional, relatitsamente a quaisquer atos, prografiíts, obras ou seroiços, saloo em

caso ile graoe e urgente necessiilade pública, sob pena ile incorrer em responsabilidade

contraordenacional nos termos e para os efeitos do artigo 1-2." da Lei n." 72-A/20L5, de

23 de julho.

Da presente deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional, a interpor no prazo

de um dia, nos termos do artigo 102.'-B da ki n.' 28/82, ile 15 de nooembro.» ---------

2.26 -PS I CM Bombarral I Neutralidade e imparcialidade I Processo AL.P-

PP120771339

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /474, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do pÍocesso eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e imparcialidaile. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das
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Muito embora se tratem de páginas pessoais e, nesta medída, a publi o de informação

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"As entiilades públicas estíÍo sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

dmeres de neutraliilade e de imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral ilos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41 ." que " Os órgãos ( . . .) das autarquias locais , bem

como, nessa qualidade, os respectioos titulares, não podem intertsir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam

ou prejudiquem uma candiilatura ou utna entiilade proponente em detimento ou

aantagem de outra, deoendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em

qualquer interoenção nos procedimentos eleitorais. "

Com este imperatiao legal procura-se garantir , por um lado , a igualdade de oportunidades

e de tratamento entre as diaersas candidaturas e, por outro lailo, que não existam

interferências exteriores no processo de formação da aontade dos ciilailiÍos para o liore

exercício ilo direito de ooto.

A consagração de tais pincípios e dos conespondentes deaeres pretendan acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faaoreçnm ou prejudiquem uma candiilatura em

detimento e/ou oantagem de outras.
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seja liore, dme, no entanto, garantir-se a separação entre a qualidaile ile cidailiÍo e de eleito

local e, nesta medida, é recomendáael eoitar, na " Apresentação", a existência da

identiftcação Município do Bombarral que permite o acesso direto a esta página,

estabelecendo, assim, uma ligação entre as duas páginas.

Do mesmo modo, e a fim de garantir a separaçio das duas qualidades é recomendáael

raitar referências ao futuro em publicações como a que foi feita no suplemento do lornal

das Caldas.

Quanto aos demais factos participados também não configuram aiolação dos deoeres de

neutralidade e de imparcialidade a que as entiilailes públicas estão obrigadas."

2.27 - PS I CM Silves I Neukalidade e imparcialidade I Processos AL.P-

PP I 2077 I 3ffi e ÃL.P -PP I 2017 I 398

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /473, qte consta em anexo à
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b) Adaertem-se a Presidente da Câmara Municipal de Silae

lunta de Freguesia de Messines de que dmem garantir o igoroso cumprimento ilos

ileoeres ile neutraliilade e de imparcialidade e mitar situações como as descritas na

participação, que são suscetíoeis de configurar a oiolação destes deaeres.

c) Remeter à Presidente da Câmara Municipal ile Siloes cópia do parecer que contém o

entendimmto da Comisúo Nacional de Eleições nbre propaganila política e eleitoral,

aproaado na reunião de 6 de dezembro de 2016.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional, a interpor no prazo de um

dia, nos termos do artigo 102."-8 da Lei n.' 28/82, de 15 de notsembro."

2.28 - CDU Odivelas I CM Odivelas e candidato do PS Odivelas I

Neukalidade e imparcialidade I Processo AL.P-PPl2Ol7l324

A Comissão aprovou a Informação n.'I{NE/2017 /420, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------------

"O artigo 37.'da Constituição estabelece que todos têm o direito de expimir e dioulgar

Iiaremente o seu pensamuúo pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio, be

como o direito de informar, ile se informar e de ser informados, sem impeilimentos nem

disciminações.

O refeido preceito constitucional consagra, assim, dois direitos funilamentais - o direito

ile expressão do pensamento e o ilireito de infonnaçiio -, que não podem ser sujeitos a

impedimentos nem discriminações (n.' 1 ilo artigo 37.', in find.

O direito ile expressão do pensammto inclui, ile acordo com o entmilimmto do Tribunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

está abrangida pelo ômbito de proteção do referido preceito constitucional.

A liberilaile de propaganda, como coroldrio ila liberdade de expressõo, inclui, assim, o

direito de fazer propaganda e de utilizar os meios adquados própios, bem como o ilireito

ao niio impedimento de realização ile ações de propaganda.

Em algumas das imagens utilimdas na pá§na do PS - Odioelas, é oisfuel a presença ile

candidatos que se apresentam a concorrer pelas listas propostas pelo reclamante.

seoSenhorPresi te da
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Muito embora possam tais imagens ser do domínio público, a ctrcuns ia de poderem

contribuir para conÍundir os eleitores, recomenda oioamente que não sejam utilizadas - é

ceio que a lei apenas criminaliza o uso da sigla denominaçíÍo do símbolo de uma

candidatura por outra e não inclui utilização de imagens de pessoas que estejam

inoloidaaelmente associadas a candidaturas concorrentes, o facto é que, na sobredita ótica

da transparência do processo eleitoral, não é, como se disse, recomenüoel a sua utilização.

Assim, delibera-se recomendar ao PS Odiaelas que se abstenha de utilimr as referidas

imagens como garantin de transparência do processo eleitoral em curso.,

2.29 - Coligação PPD/PSD.CDS-PP I CM Valongo I Neutralidade e

imparcialidade e publicidade institucional (Boletim Municipal)

I Processo AL.P-PPl20l7l354

A Comissão aprovou a Informação n.'I{NE/2017 / 462, qre consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

nAs entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

ileueres de neutraliilade e imparcialiilade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais, aproaada pela Lei Orgânica n.' 1/2001, de 14 de agosto, estabelece no

artigo 41." que "Os órgãos (...) das autarquias locais, bem como, nessa qualidade, os

respectioos titulares, não podem intentir, directa ou indirectamente, na campanha

eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faaoreçam ou prejuiliquem uma

candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou oantagem de outra, deoendo

assegurar a igualdaile de tratammto e a imparcialidade em qualquer intemenção nos

p r o c e dime nt os eleit or ais. "

Com este imperatioo legal procura-se garantir , por um lado , a igualdade de oportunidades

e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que não existam

interferências exteiorcs no proce66o de formação da oontade dos cidailãos para o liore

exercício do direito de ooto.

A consagração de tais pincípios e dos correspondentes deoeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem uma candidatura em

detrimento e/ou oantagefi de outras.
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COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Quanto à realizaçíÍo de sessões públicas de apresentação pública de contas, de 22 26 de

maio, muito embora já estioesse marcada a eleição, entende-se que teríio sido efetuailas

num prazo razoáoel, considerando a data ila aplooação ilos resultailos e contas do ano

nnterior.

Assim, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1, do artigo 5.o, da Lei

n." 7108, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.o 1, do artigo 7.', da

mesma Lei, delibera-se censurar oioameate e adoertir o Presidente da Cômara Municipal

de Valongo para que cumpra escrupulosamente os deaeres de neutralidade e

imparcialiilade a que está obrigado, sob pena de incorrer na prática do crime preoisto e

puniilo pelo artigo 172." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais.

Mais se delibera ordenar ao Presidente da Cômara Municipal de Valongo para que se

abstenha de promooer a dioulgação e distibuição de materiais que consubstnnciem

publicidade institucional proibida, como suceile no caso dos lnfomails (ou outro tipo de

suporte) de prestação de contas do mandato, bem como a suspensão da distibuiçiio, ou/e

a remoção da sua dioulgação em todos os meios, do Boletim Municipal de Valongo n." 9,

por promooer atos, programas, obras ou serviços que não se enquadram na exceçíio

admitida pela última parte da norma do n." 4, do artigo 1,0.", da Lei n." 72-A/2015, de 23

de julho, dmendo abster-se de reincidir nesta conduta, a partir da notificação da presmte

deliberação e até ao final do período eleitoral, sob pena de poder inconer ru prática de um

cime de ilesobediência, preaisto e punido pelo artigo 348.' ilo Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de um

dia,nostermosdoartigo1.02'"-BdaI,ein.,28/82,de15ilenotlembro.>>--------------------

O Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva entrou na reunião neste ponto da ordem de

trabalhos, na parte da tarde.

2.30 - Cidadã | Coligação "|untos pelo Concelho da Mealhada" (PPD/PSD,

CDS-PP, PPM e MFI) | Publicidade Comercial I Processo AL,P-

PP120771399

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /470, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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«O n." 1 do artigo 10.' da ki n.' 72."-A/2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicaçíio do decreto que marque a data da eleição ou ilo referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraaés dos meios de publicidade

comercial.

A publicação patrocinada da candidatura coligação "luntos pelo Concelho da Mealhada",

na rede social Facebook, é suscetíael de integrar o tipo da inftação preoista no n.' 1 do

artigo 1.0." da Le n.' 72-A/2015, de 23 de julho, e punida pelo afiigo 1.2." da mesma lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetioo processo ile contraordenação aos partiilos que

compõem a coligação " luntos pelo Concelho da Mealhada" , PPD/PSD , CDS-PP , PPM e

MPT, e à empresa proprietária ilo Facebook, bem como notificar a candidatura em causa

para, no futuro, se abster ile recorrer a seroiços de publicidade comercinl, em cumprimento

do disposto no artigo 1.0." da Lei n." 72-A/201.5, de 23 de julho."

2.31 - Secretário |F Belver, Mogo e Malta | ]F Belver, Mogo e Malta I Utilização

abusiva do SIGRE I Processo AL.P-PP|2O77|288

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /472, qrrc consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

Páq. 3l de 37
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«Dos elementos remetidos pelo luízo de Competência Genéica de Vila Flor aeifca-se que

apenas as certidões que constam do processo de candidatura à Assembleia de Freguesia da

União das freguesias de Beloer e Mogo de Malta, da lista apresentada pelo Partido Social

Democrata, estíÍo assinadas pelo Presidente da lunta desta Freguesia.

Da participação e da resposta apresentada pelo presidente da lunta das Freguesias de

Beloer e Mogo de Malta resulta que as certiilões em caust " . . .foram retiradas do SIGRE

pelo atual secretário da Vereaçio da Câmara Municipal de Carrazeda de AnsiíÍes, - losé

Marcelino Garcia..." Contudo, na resposta enoiada, o secretdio da aereação informou

que não acedeu ao SIGRE e que entregou ao presidente da lunta de Freguesia, solicitando

a respetioa autenticação, ilocumentos emitidos por um prograna disponibilizado pelo

partido Social Democrata, "onde foram inseridos os elementos das listas."

Da resposta do presidente da junta de f'reguesia em causa resulta ainda que este terá

assinado e caimbado os documentos, aalidando assim a informação que deles consta, no

pressuposto de que não existia aiolação do Regime lurídico do Recenseamento Eleitoral.
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Verifica-se, no entanto, que apesar de assinadas pelo presidente da lunta de Ereguesia,

nenhuma tem aposto o respetioo carimbo.

De acordo com o disposto na alínea d) do artigo 21.' da Lei n.' 1.3/99, de 22 de março

(Regime lurídico do Recenseamento Eleitoral), compete às comissões recenseadoras emitir

as certidões de eleitor.

A mesma lei estabelece no artigo 18.' normas relatiaas à segurança da informaçíÍo da

BDRE e do SIGRE, estabelecendo, no n.o 3, que as comissões recenseadoras adotam as

protsidências necessárias à segurança da informação a que têm acesso, aplicando, com as

deoidas adaptações, os procedimentos preaistos no n.' 2 do mesmo artigo, designadamente

o controlo de entrada nas instalações e o controlo dos suportes e da inserçiÍo ile dados.

A ter ocorrido acesso indeaido à Base de Dados do Recenseamento Eleitoral, nem o

participante, nem o presidente da lunta de Freguesia em causa inilicam em que condições

terá oconido. Por outro lailo, não existe qualquer referência no sentido de que o secretário

ila oereação integra a comissão recenseadora e, como tal, possa ter acesso àquela base.

Parece, no entanto, questiondoel a atuação do presidente da junta de freguesia uma aez

que lhe competia agir com maior igor e zelo no exercício das suas funções, tanto mais que

preside à comissão recenseadora.

Em face ilo que antecede, adtserte-se o Presidente da lunta da União das Ereguesias de

Beloer e Mogo ile Malta de que, no futuro, ilerse cumprir rigorosamente os ileoeres a que

está obrigado nos termos da ki n." L3/99, de 22 ile março.»

2.32 - Pedido de vereador da CM de Sobral de Monte Agaço relativo ao

pÍograma "Aqui Portugal" da RTP de 2lil de setembro - Processo AL.P-

PPl2Al7l&2

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte'. ----------------

oEncontrando-se em curso a campanha eleitoral para a eleição dos titulares dos órgãos

das autarquias locais e considerando, em especial, o respeito pela reflexão dos eleitores na

aéspera e no din da eleição, recomenda-se à RTP que obseroe com rigor os deoeres de

neutralidade e imparcialidade a que se encontra sujeita, os quais podem ser colocados em

crise em programas como o " Aqui Portugal"."
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2.33 - Pedido de esclarecimento de médico sobre a emissão de atestados para

efeitos eleitorais

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir o seguinte: ----

"1 - A lei presume que o médico mmpetente atestará da incapacidaile que aerificar.

2 - A lei niÍo distingue quanto ao momento ou duração da incapacidade aisual, parece,

mas V. Em. melhor saberá, que existe a possibilidade de alguém temporaiamente começar

a sofrer de cegueira um certo dia, que pode coincidir com o da aotação, pelo que a questão

se reconduz à já referida no número anterior.

3 - O mecanismo preoisto nas leis eleitorais e referendárias deoe ser consiilerado como

expedito. Trata-se de mnfirmar, com o conhecimento, os meios técnicos disponíoeis e o

grau de dúoida ou incerteza que as boas práticas admitem, se um cidailão naquele ilia está

fsicamente incapaz ile praticar uma das seguintes operações:

a) Reconhecer com um grau mínimo de certem o conteúdo do boletim de wto;

b) Empunhar um instrumento de escita e de o ilirigir com prmisiio razoáoel para o espaço

confinado a um quadrado; e

c) Nele fazer riscos que se assemelhem a uma cruz;

4 - No que respeita às 4.o e 5.' questões que V. Em. refere, salienta-se que, em primeiro

lugar, a incapaciilaile psíquica não está equiparada às situações anteriormente descitas

pelo que, atestada em qualquer grau, nunca permitirá o recurso ao instituto do ooto

acompanhado - alguns oligofrénicos por ex.' poderõo ootar, querendo, por si propios e

sem qualquer tipo de acompanhamento. O mecanismo aqui funciona ao contrário e, não

sendo eleitores os incapazes e interditos, face à preoisão da lei, nos termos ila qual a mesa

poile impeilir de ootar quem enterrila como notoriamente dernmte, o que cumpirá atestar

é emtamente o contrário, a saber, e se for possfuel aerifiaí-lo, que não existe a sobredita

notoieilade ou, se for caso disso, que a demência niÍo será de molile a permitir, com

probabiliilaile razoáael, a interdição por futura sentença de tribunal competmte.» -------

2.34 - Exercício do voto antecipado no úbado e domingo

A Comissão deliberou, por unanimidade, divulgar pelas câmaras municipais o

seguinte aviso: ----------
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"Os Presidentes das Câmaras Municipais deaem garantir a poss

ooto antecipado durante todos os dias que integram o período que a lei estnbelece para esse

efeito - de 21 a 26 de setembro - incluindo os dias de Sábado e de Domingo durante as

horas correspondentes ao horário normal de funcionamento dos seroiços municipais." ---

2.35 - Acórdãos'ÍC 579,582 e 58312O17

A Comissão tomou conhecimento dos Acórdãos do Tribunal Constitucional n.os

579, 582 e 583/2017, respeitantes, respetivamente, aos Processos n."s AL.P-

ibilidade de exe ío do

PP /2017 / 267 , 278 e 349 .

2.36 - Participação do PS contra a RTP relativa à emissão do programa "Portugal

em Direto" - PÍocesso AL,P-?P120171647

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oEncontrando-se em curso a campanha eleitoral para a eleição dos titulares dos órgíios

das autarquias locais, recomenda-se à RTP que obsente com rigor os deoeres de

neutralidade e imparcialidade a que se encontra sujeita, os quais podem ser colocados em

crise em programas como o " Portugal em Direto" ."

2.37 -Patticipação do GCE "P'rá Frente Santo Tirso" conka a ]unta de Freguesia

de S. Tomé de Negrelos (Santo Tirso) por publicidade institucional

proibida e obstrução de propaganda - Processo AL.P-PPl20l7l566

A Comissão tomou conhecimento da participação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O GCE "P'rd Erente Santo Tirso" oeio queimr-se de a lunta de Ereguesia de S. Tomé

de Negrelos ter ocultado o seu cartaz de propaganda com a mlocaçiio de um outdoor, bem

como de, noutros locais, ter colocado outdoors a anunciar obras futuras, um deles nas

imediações de uma escola onde aai funcionar a assembleia de aoto, como ilustram as

imagens enoiadas.

Ora, nos termos do n." 4 do art.'L0.'da Lei 72-N2015, de 23 de julho, é proibida a

publicidade institucional, saloo em caso de graae e urgente necessidade pública que, aqui,

se não aislumbra.
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O entendimento da Comissão Nacíonal de Eleições sobre esta matéria aeio a ser sufragado

pelo Tribunal Constitucional, atraoés do acórdão n.o 461./2017, de 24 de agosto, e

outos, no qual se refere que'(...) o artigo L0.o, n.' 4, da Lei n.' 72-N20L5, de 23 de jul.

determina que, a partir da mesma publicação, é proibida a publicidade institucional por

parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

seraiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública. Ora, estão inseridos no

ômbito da publicidade institucional, para efeitos da sua proibiçã0, todos os seraiços ou

meios que, habitualmente, são adquiridos para publicidade, mesmo que jd façam parte do

património da entidade pública (como imprensas municipais ou departamentos internos

de comunicação)' .

Face ao exposto, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1 ilo artigo

5." da Lei n.'7L/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1 do

artigo 7." da mesma Lei delibera-se notificar o Presidente da lunta de Freguesia de S.

Tomé de Negrelos e ordenar que, no prazo de 24 horas, remoua os outdoors a que a

participação se refere, que consubstanciam publicidade institucional proibida, bem como

retire a estrutura que oculta a propaganda do GCE P'rá Frente Santo Tirso" e a recoloque,

se assim for entendiilo, em local que níÍo perturbe ou oculte propaganda." ------------------

2,38 - Pedido da Câmara Municipal do Funchal e participação do CDS-PP sobre

erro no boletim de voto da Assembleia Municipal do Funchal - Processos

AL.P-PP120771638 e 639

A Comissão apreciou a comunicação da Câmara Municipal do Funchal, bem

como a participação apresentada pelo CDSPP, que constam em anexo à presente

ata, e deliberou, por unanimidade, o seguintei -----------
"Tal como determinado pelo tibunal, notificar o Presidente da ümara Municipal para:

a) Proceder à imediata execução de nooos boletins de ooto da eleição para a Assembleia

Municipal para a aotação a decorrer no dia 1 de outubro, se necessário rearrendo às

sobras de papel de outras câmaras municipais da Região ou à Ailministração Eleitoral

do MAI;
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b) Prooidenciar pela notificaçíÍo dos eleitores que tenham jd ootado antecipailnmente, por

motioos profissionais, para se dirigirem à Câmara Municipal pnra exercer de nooo o

seu direito de sufrágio, esclarecendo os motiztos originadores ilesse nooo ato;

c) Remeter de nooo a documentação eleitoral aos eleitores domtes internados, presos e

estudantes, que solicitaram a documentaÇão para ootar antecipadamente, e comunicar

aos Presidentes de Câmaras Municipais onde os estabelecimentos em causa se situam,

a necessidade de recolher essa nooa documentação e de a remeter para as mesas

eleitorais respetiaas;

d) Nos noaos sobresuitos exteriores deoe ser aposta a menção "2.o VIA", a fim de se

reconhecerem exteriormmte quais os sobrescitos a escrutinar no dia L de outubro." -

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 17 horas e

45 minutos.

O Presidente da Comissão

Iosé Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão

eida

Pá9. 3ó de 37

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretiírio desta

comissão. --



w(n)
c0MrssÃo NACToNAL DE ELErÇÔES

Pá9.37 de 37


